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CAPÍTULO 6 

O USO DE TECNOLOGIAS E INOVAÇÕES  
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INTRODUÇÃO  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) é a porta de entrada do 

Sistema Único de Saúde (SUS), sendo responsável por garantir 

cuidados básicos e essenciais à população (STARFIELD, 2002). No 

entanto, estudos relatam que muitos usuários enfrentam 

dificuldades para acessar esses serviços, seja por questões 

geográficas, financeiras ou outras barreiras (SCHWARTZ et al., 

2010; ARAÚJO; LEITÃO, 2005; ALVES; MAGALHÃES; COELHO, 

2017; ASSIS; JESUS, 2012). 

Nascimento e demais autores (2020), em um estudo de caso 

múltiplo realizado no Oeste de Minas Gerais, em duas 

microrregiões sanitárias, concluiu que a APS ainda enfrenta 

dificuldades para efetivamente ser uma porta preferencial de 

 
* https://www.doi.org/10.51795/978652650579387100 
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entrada nas realidades estudadas. Tal experiência, coincide com os 

estudos de Spedo, Pinto e Tanaka (2010) que concluíram que a 

gestão do SUS no município de São Paulo teve pouco progresso em 

relação à redução do “gargalo” da média complexidade e à 

incorporação da universalidade e integralidade da atenção à saúde. 

Neste interim, muitos usuários enfrentam obstáculos para 

acessar a APS. Entre as principais barreiras, estão a falta de 

infraestrutura adequada, a escassez de profissionais de saúde, a falta 

de medicamentos e equipamentos, a distância dos centros de saúde 

e a falta de informação sobre serviços de saúde disponíveis. Esses 

obstáculos afetam particularmente as populações vulneráveis, como 

os moradores de áreas rurais, as comunidades indígenas, os 

migrantes e refugiados e as pessoas em situação de pobreza. 

Conforme corroboram Travassos e Castro (2012), as desigualdades 

sociais em relação às condições de saúde, ao acesso e à utilização dos 

serviços de saúde, refletem oportunidades desiguais em função da 

posição social do indivíduo, o que caracteriza situações de injustiça 

social, também conhecidas como iniquidades. 

Sendo assim, o uso de tecnologias e inovações pode ser uma 

solução para melhorar o acesso à APS e garantir que todos tenham 

acesso aos cuidados necessários. Com a pandemia de COVID-19, a 

necessidade de atendimento remoto tornou-se ainda mais 

evidente, e muitas soluções tecnológicas surgiram para atender a 

essa demanda. 

As tecnologias, segundo Emerson Merhy (1997), são 

abordagens que visam transformar as práticas em saúde, 

aprimorando a efetividade dos serviços prestados aos pacientes. 

Este célebre autor, propõe uma mudança de paradigma, em que o 

foco deixa de ser a doença e passa a ser o cuidado. Suas abordagens 

buscam uma maior aproximação entre usuários e profissionais de 

saúde, tendo em vista a humanização dos serviços e a promoção da 

saúde de forma integral. 

Emerson Merhy (1997), propõe uma classificação das 

tecnologias em saúde em três tipos: tecnologias leves, leve-duras 

e duras. As tecnologias leves são tecnologias que envolvem 
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mudanças nas relações entre os profissionais de saúde e os 

usuários dos serviços, sem a necessidade de investimentos 

significativos em equipamentos ou recursos financeiros. Essas 

tecnologias incluem, por exemplo, a escuta ativa, o acolhimento e 

o diálogo aberto com o paciente. 

As tecnologias leve-duras são tecnologias que combinam 

mudanças nas relações entre os profissionais de saúde e os usuários 

dos serviços com a utilização de recursos tecnológicos mais 

simples, como por exemplo, o uso de prontuários eletrônicos, 

telemedicina e aplicativos para smartphones. E as tecnologias 

duras, são tecnologias que envolvem investimentos significativos 

em equipamentos, recursos financeiros e tecnologia de ponta. Essas 

tecnologias incluem, por exemplo, a robótica, a inteligência 

artificial e a telecirurgia. 

De acordo com Merhy (1997), todas as tecnologias são 

importantes e devem ser utilizadas de acordo com as necessidades 

de cada caso. No entanto, ele destaca a importância de investir em 

tecnologias leves e leve-duras, que envolvem uma mudança de 

paradigma nas relações entre os profissionais de saúde e os 

usuários dos serviços, visando uma atenção mais humanizada e 

integral à saúde. 

Sem dúvidas, uma das soluções para enfrentar as barreiras que 

o usuário encontra em acessar a APS, pode ser o uso de tecnologias 

e inovações. A telemedicina, por exemplo, permite a comunicação 

remota entre profissionais de saúde e usuários, facilitando o acesso 

aos cuidados de saúde para pessoas que vivem em áreas remotas 

ou que têm dificuldades de locomoção (AGOSTINHO et al., 2008). 

Além disso, é importante que haja uma ampla rede de profissionais 

de saúde, capazes de atender às demandas da população (ARAÚJO 

et al., 2018). A formação e capacitação desses profissionais são 

fundamentais para garantir um atendimento de qualidade 

(PEDUZZI, 2007). Além disso, o uso dessas tecnologias pode 

contribuir para a melhoria da qualidade do atendimento, redução 

de custos e aumento da eficiência do sistema de saúde 

(PINOCHET; LOPES; SILVA, 2007).  
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De certo, é fundamental que os profissionais de saúde e 

gestores públicos estejam atualizados sobre as possibilidades 

oferecidas pelas tecnologias e inovações para garantir que todos 

tenham acesso à APS. Nesta perspectiva, questiona-se: Como as 

tecnologias e inovações podem contribuir para melhorar o acesso à 

APS? O objetivo deste capítulo é, portanto, contribuir para a 

compreensão das possibilidades oferecidas pelas tecnologias e 

inovações no contexto da APS, a fim de promover a melhoria do 

acesso aos cuidados de saúde. Além disso, busca-se apresentar 

experiências que demonstraram a aplicação prática dessas 

tecnologias e inovações, bem como discutir as implicações para a 

prática clínica e para a política pública. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Nos últimos anos, diversas inovações têm surgido com o 

objetivo de tornar o cuidado em saúde mais acessível e eficiente 

para a população. No entanto, é necessário ampliar a discussão 

sobre a inclusão digital da população brasileira (MARTINI, 2005). 

Com o avanço da tecnologia e a dependência cada vez maior de 

dispositivos eletrônicos, é fundamental que todos tenham acesso à 

internet e saibam como utilizá-la de maneira eficiente 

(NASCIMENTO; SENA; BASTOS, 2023). 

Infelizmente, ainda existem muitas pessoas que não possuem 

acesso à internet em suas casas ou mesmo em locais públicos. De 

acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

Contínua de 2021, cerca de 28 milhões de pessoas no Brasil não 

possuem acesso à internet, o que representa aproximadamente 

13,5% da população brasileira. No entanto, vale ressaltar que a 

porcentagem pode variar dependendo da região e das condições 

socioeconômicas das famílias. Isso significa, que essas pessoas 

estão perdendo a oportunidade de se conectar com o mundo e ter 

acesso a informações importantes que podem melhorar suas vidas 

e a sua saúde.  
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Uma das tecnologias que mais têm sido utilizadas na APS: é a 

telemedicina. Por meio dela, é possível realizar consultas à distância, 

o que reduz a necessidade de deslocamento até um serviço de saúde 

(CELUPPI et al., 2021). A telemedicina também tem se mostrado 

eficaz para acompanhamento de pacientes crônicos e para triagem 

de casos que necessitam de atendimento presencial (SANTOS et al., 

2021). Isso pode incluir consultas virtuais, monitoramento de saúde 

em tempo real e exames diagnósticos realizados por meio de 

dispositivos conectados à internet. 

Além disso, a Inteligência Artificial (IA) pode ser usada para 

melhorar o atendimento em várias formas (DUARTE et al., 2023). 

No entanto, é preciso bastante cautela com estes recursos dada às 

limitações que estes possam apresentar pois a IA pode ter 

dificuldades em interpretar informações subjetivas e cometer erros. 

Contudo, saber quem é responsável pelos resultados imprecisos ou 

prejudiciais gerados pela tecnologia ainda é uma questão em aberto 

(CARRASCO, 2023).  

Outras tecnologias e inovações também estão emergindo para 

melhorar a APS, por exemplo, plataformas de saúde digital, que 

permitem aos usuários gerenciar sua saúde por meio de aplicativos 

móveis ou websites, facilitando o acesso a informações e serviços 

de saúde (PINOCHET, 2011). Neste sentido, o uso de tecnologias e 

inovações na APS tem trazido diversos benefícios para os pacientes 

e para os profissionais da área. Um dos principais benefícios é a 

melhoria do acesso à saúde, uma vez que as tecnologias 

possibilitam o atendimento remoto e o agendamento de consultas 

de forma mais fácil e rápida. 

Além disso, o uso de tecnologias tem contribuído para a 

redução de custos em saúde (ASSIS; JESUS, 2012). É possível 

realizar consultas e exames à distância, evitando gastos com 

transporte e infraestrutura (LOURENÇÃO; FERREIRA JUNIOR, 

2016). Além disso, a tecnologia pode ser utilizada para monitorar 

os usuários em tempo real, evitando internações desnecessárias e 

reduzindo os custos hospitalares (ROCHA et al., 2017). Neste 

contexto, o monitoramento remoto de usuários com diabetes ou 
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hipertensão pode reduzir a necessidade de visitas presenciais e 

permitir que as intervenções sejam realizadas de forma mais rápida 

e eficiente (SILVA et al., 2021). 

Outro benefício importante, trata-se do uso de sistemas de 

informação e prontuários eletrônicos, onde os profissionais de 

saúde podem acessar rapidamente informações sobre o histórico 

médico dos usuários, ajudando a identificar problemas de saúde e 

prescrever tratamentos mais adequados (SORANZ; PINTO; 

CAMACHO, 2017).  

Algumas iniciativas bem-sucedidos tiveram bons resultados 

alcançados e lições aprendidas do uso de tecnologias e inovações 

para melhorar o acesso à APS. A exemplo, o projeto de 

telemedicina na Amazônia brasileira foi criado para levar 

atendimento a comunidades remotas da região (MACHADO et 

al., 2010).  

De acordo com estes autores, o projeto resultou em acesso 

direto e simultâneo a centros avançados de saúde, aprimoramento 

da orientação de suporte à vida diante de situações de risco, 

melhoria na resolução do atendimento primário e secundário, 

acompanhamento por especialistas, uma vez que o atendimento 

secundário é limitado à zona urbana, prevenção em saúde por meio 

da teleducação e educação continuada. As principais lições 

aprendidas com este projeto, incluem a necessidade de parcerias 

estratégicas com as comunidades locais, bem como a importância 

de investir em treinamento e capacitação de profissionais de saúde 

para trabalhar com a telemedicina. 

Do mesmo modo, o “Programa Telessaúde Amazonas” 

(SACHETT; GONÇALVES; SANTOS, 2022) inclui serviços como 

teleconsultoria, telemonitoramento e teleducação, permitindo que 

médicos possam obter opiniões especializadas e compartilhar 

informações com outros profissionais de saúde sem a necessidade 

de deslocamento. Nesta mesma perspectiva, o “Programa 

Telessaúde Brasil”, coordenado pelo Ministério da Saúde, oferece 

suporte para a atenção primária à saúde por meio da telemedicina 

que inclui serviços como teleconsultoria, telemonitoramento e 



93 

teleducação (HADDAD, 2012). Como resultado, houve uma 

redução no número de encaminhamentos desnecessários para 

especialistas e um aumento no acesso à atenção primária à saúde 

em áreas remotas.  

Outro projeto que pode ser destacado é o “Projeto Saúde 

Digital” que é uma iniciativa do Ministério da Saúde que busca 

integrar tecnologia e inovação ao sistema de saúde do Brasil 

(MOURA JUNIOR, 2021). O objetivo é melhorar a eficiência e a 

qualidade do atendimento, além de ampliar o acesso dos cidadãos 

aos serviços de saúde. Entre as ações do projeto, destaca-se a 

criação da plataforma “Conecte SUS”, que permite o acesso a 

informações de saúde, como histórico de consultas e exames, 

resultados de exames laboratoriais, prescrições médicas, entre 

outros. O “Conecte SUS” também oferece serviços como 

agendamento de consultas e emissão de certificados de vacinação 

(COUTINHO; NEVES; LOPES, 2022). Outra iniciativa importante 

do Projeto Saúde Digital é o Prontuário Eletrônico do Cidadão 

(VIOLA et al., 2021), que permite acesso ao histórico dos usuários 

de forma integrada e segura. 

Outra iniciativa importante do projeto é a implantação do 

Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (Hórus), 

que tem como objetivo, melhorar a gestão de medicamentos no país 

(COSTA; NASCIMENTO JUNIOR, 2012). O sistema permite o 

controle do estoque de medicamentos, o gerenciamento de pedidos 

e a rastreabilidade dos produtos desde a sua fabricação até a 

entrega ao usuário.  

O “Projeto Mais Médicos” criado em 2013 e também 

coordenado pelo Ministério da Saúde, teve como objetivo 

aumentar a oferta de médicos em áreas carentes do país (GIRARD 

et al., 2016). O projeto inclui o uso de tecnologias para o 

monitoramento da saúde e a comunicação entre os profissionais de 

saúde. O programa foi criado como uma resposta a um problema 

histórico do país, que é a desigualdade no acesso aos serviços de 

saúde. O Mais Médicos contratou médicos brasileiros e 

estrangeiros para atuar nas unidades de saúde de municípios do 
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interior e periferias de grandes cidades. Com isso, o programa 

conseguiu levar atendimento médico a milhões de brasileiros que 

antes não tinham acesso a serviços de saúde básicos. 

Além disso, o programa teve um importante papel na 

formação médica, oferecendo aos estudantes de medicina uma 

oportunidade de aprendizado e vivência da realidade do sistema 

de saúde brasileiro. Isso foi possível porque o Mais Médicos conta 

com supervisão de preceptores, que acompanhavam o trabalho dos 

médicos participantes do programa (OLIVEIRA et al., 2015). Outro 

ponto importante do Mais Médicos foi a priorização do 

atendimento de grupos vulneráveis, como populações indígenas, 

quilombolas e ribeirinhas (CAMPOS; PEREIRA JUNIOR, 2016).  

O Governo Federal retomou o programa Mais Médicos para o 

Brasil, anunciando a abertura de 15 mil novas vagas até o final de 

2023 e ampliou os benefícios aos médicos. Espera-se que 28 mil 

profissionais estejam trabalhando em todo o país, com foco nas 

áreas de extrema pobreza (BRASIL, 2023).  

Esses exemplos mostram como o uso de tecnologias e 

inovações pode ser uma ferramenta importante para melhorar o 

acesso à APS no Brasil. No entanto, é importante lembrar, que a 

implementação dessas soluções deve ser cuidadosa e estratégica, 

levando em consideração as necessidades específicas de cada 

região e a capacitação adequada dos profissionais de saúde. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O uso de tecnologias e inovações pode melhorar 

significativamente o acesso à APS, superando as barreiras 

geográficas e financeiras que muitas pessoas enfrentam. Além 

disso, o uso dessas tecnologias pode levar a uma melhoria na 

qualidade do atendimento, uma redução de custos e um aumento 

na eficiência do sistema de saúde, tornando possível oferecer 

cuidados de saúde básicos e essenciais para uma parcela maior da 

população.  



95 

No entanto, a implementação dessas tecnologias também 

enfrenta desafios e limitações, incluindo a necessidade de 

infraestrutura adequada, a capacitação dos profissionais de saúde 

e a regulamentação governamental. Contudo, é importante 

lembrar que as tecnologias e inovações não devem substituir 

completamente o atendimento presencial e a relação profissional-

usuário. O uso dessas ferramentas deve ser complementar ao 

cuidado tradicional, a fim de melhorar o acesso e a qualidade da 

APS, desde que seja implementado de forma cuidadosa e 

estratégica para complementar o cuidado presencial tradicional. 

Por fim, é importante destacar, que essas tecnologias não 

substituem o papel dos profissionais de saúde na APS. Por isso, é 

fundamental que estes profissionais estejam bem informados e 

capacitados para utilizar essas tecnologias de forma adequada e 

segura, garantindo que elas sejam incorporadas de forma a melhorar 

a qualidade dos cuidados de saúde prestados aos pacientes. 
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